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Nota Importante 
 

Este documento foi elaborado como política interna para crédito e riscos, 

atendendo critérios da MIDAS COMPANHIA SECURITIZADORA S/A. O material 

considera as normativas do Banco Central do Brasil, bem como os regulamentos 

vigentes na Comissão de Valores Mobiliários – CVM e na Associação Brasileira das 

Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais – ANBIMA. Estas políticas são 

resultado do trabalho conjunto entre a equipe técnica da empresa e a equipe de 

consultores. 

Este documento passa a vigorar a partir de agora sob responsabilidade do 

Diretor de Operações e GRC. 

 

 

  



4 
 

Política de Risco Operacional, Liquidez, Mercado e 

Crédito dos Direitos Creditórios 

 

Objetivo 
 

O presente instrumento tem como objetivo formalizar a metodologia de 

monitoramento e gerenciamento dos riscos das carteiras sob gestão da Midas 

Securitizadora S/A (“MIDAS”), bem como o risco operacional relacionado às suas 

atividades, traçando parâmetros objetivos a fim de orientar o efetivo cumprimento pelos 

seus colaboradores dos limites de risco aos quais os Recebíveis Empresariais 

Mercantis & Industriais e os Recebíveis Rurais (Agronegócio), doravante juntos e 

nominados como Recebíveis geridos, encontram-se expostos e garantindo a fiel 

observância dos limites aqui estabelecidos. 

Ainda formalizar os procedimentos que permitam o gerenciamento, a definição 

de limites, o monitoramento, a mensuração e o ajuste dos riscos inerentes às atividades 

desempenhadas pela MIDAS, considerando os riscos de mercado, operacional, 

concentração, liquidez, crédito e contraparte. 

São também estabelecidas as normas de liquidez dos ativos adquiridos pelas 

carteiras a cargo da MIDAS, contidas na “Política de Análise e Seleção de Direitos 

Creditórios”, que integra este documento na forma do Anexo I. 

  

A quem se aplica? 
 
Aos sócios, diretores, funcionários, prestadores de serviço, terceirizados, 

consultores e demais pessoas físicas ou jurídicas contratadas, que participem, de forma 

direta, das atividades diárias e negócios, representando a MIDAS (doravante, 

“Colaboradores”). 

Os Colaboradores devem atender às diretrizes e procedimentos estabelecidos 

nesta Política de Risco Operacional, Liquidez, Mercado e Crédito dos Direitos 

Creditórios (“Política”), e qualquer irregularidade deve ser imediatamente comunicada à 

Diretoria de Operações e GRC (Governança, Risco e Compliance), conforme definido 

no Manual de PLD&CFT vigente da MIDAS. 

A abrangência das diretrizes estabelecidas neste documento devem ser 

observadas por todos os colaboradores dedicados à atividade de análise, gestão e risco. 

 

Responsabilidades 
 

Caberá à área de gestão de risco, liderada pela Diretoria de Operações e GRC, 

a avaliação das ocorrências relacionadas à esta Política eventualmente verificadas, 
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podendo fazer uso do Comitê de Crédito para seu respectivo registro e tomada das 

decisões pertinentes. 

A responsabilidade cabe ao diretor responsável pela Diretoria de Operações e 

GRC, como: 

 Estabelecer ou rever os limites e parâmetros de risco utilizados para o 

gerenciamento das posições dos Recebíveis geridos pela MIDAS; 

 Revisar e/ou atualizar os parâmetros de risco em função de mudanças da 

legislação em vigor; 

 Analisar os relatórios de risco e liquidez elaborados pela própria área. 

 Monitorar os riscos aos quais a MIDAS e os Recebíveis sob gestão encontram-

se expostos. 

 

Caberá ao Comitê de Crédito a aprovação e monitoramento dos limites de 

contraparte. 

A responsabilidade pela gestão de risco de liquidez se encontra na “Política de 

Análise e Seleção de Direitos Creditórios”, que integra esta Política na forma do 

Anexo I. 

 

Revisão e Atualização  
 

Esta Política deverá ser revisada e atualizada a cada 12 (doze) meses, ou em 

prazo inferior, se assim determinado em mudanças legais, regulatórias ou 

autorregulatórias. 

A metodologia da “Política de Análise e Seleção de Direitos Creditórios”, que 

integra este documento na forma do Anexo I, será revisada a cada 12 (doze) meses ou 

sempre que houver mudanças de circunstâncias de liquidez e volatilidade dos 

mercados, ou em mudanças de conjuntura econômica ou nas características dos ativos, 

dentre outros aspectos, visando sempre a garantir sua atualização frente à realidade de 

mercado. 

Em situações ordinárias, a revisão das Politicas citadas neste instrumento, 

também se dará a cada 12 (doze) meses (ou em prazo inferior, se assim determinado 

em mudanças legais, regulatórias ou autorregulatórias). 

A responsabilidade pela revisão, eventuais atualizações e registro desta Política 

é da Diretoria de Operações e GRC. 

A área de risco vai realizar testes de estresse periódicos dos sistemas a cargo 

da MIDAS com cenários que levam em consideração, no mínimo, as movimentações do 

passivo, liquidez dos ativos, valor de mercado dos ativos e obrigações da MIDAS. 
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Governança  
 

1. Estrutura 

A área de risco da MIDAS é formada pelo Comitê de Crédito e pela Diretoria de 

Operações e GRC e seus Colaboradores (“Área de Risco e Área de Crédito”). 

Compõem o Comitê de Crédito o Diretor Comercial e de Securitização, o Diretor 

de Operações e GRC e o Diretor Institucional (relacionamento com investidores) da 

empresa. 

2. Organograma da Área de Risco e da Área de Crédito 

  O Organograma completo da Área de Risco e da Área de Crédito que constam 

nestas Políticas: 

 

 

3. Comitê de Crédito 

  É composto pelos seus diretores e membros estatutários, devidamente 

convocada e realizada nas formas pessoal e digital, com periodicidade semanal e/ou 

pontual conforme necessidade dos valores envolvidos.  

4. Diretoria de Operações e GRC 

  Na matéria de gestão de riscos, a Diretoria de Operações e GRC, é responsável 

pela definição e execução das práticas de gestão de riscos descritos neste documento, 

assim como pela qualidade do processo e metodologia, bem como a guarda dos 

documentos que contenham as justificativas das decisões tomadas. 

Entre suas funções, em matéria de gestão de riscos e sem se limitar, a Diretoria de 

Operações e GRC está incumbida de: 

 Implementar esta Política, planejando a execução e executando os 

procedimentos definidos pelo Comitê de Crédito; 

 Redigir as políticas, procedimentos e regras de risco; 

 Apontar desenquadramentos e aplicar os procedimentos definidos nesta Política 

aos casos fáticos; 

 Produzir relatórios de risco e levá-los ao Comitê de Crédito; e 

Diretoria de 

Operações e GRC 

Analista de Riscos 

Responsável por auxiliar 

a Diretoria de Operações 

e GRC nas atividades do 

Comitê de Crédito 

Analista de Crédito 

Responsável por auxiliar 

a Diretoria de Operações 

e GRC nas atividades do 

Comitê de Crédito 
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 Auxiliar o Comitê de Crédito em qualquer questão atinente a sua área. 

5. Garantia de Independência 

  O Comitê de Crédito e a Diretoria de Operações e GRC são independentes das 

outras áreas da empresa e poderão exercer seus poderes em relação a qualquer 

Colaborador. 

6. Área de Risco e Área de Crédito 

Caso sejam identificadas situações atípicas, configurando uma alta exposição a 

riscos ou eventual desenquadramento, os Colaboradores da Área de Risco e da Área 

de Crédito deverão reportar a matéria em questão para a Diretoria de Operações e GRC, 

a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis na próxima reunião do Comitê de 

Crédito. 

 

Processo e Alçada  
 

Cabe à Diretoria de Operações e GRC administrar os limites de liquidez no dia 

a dia, comprometida com as melhores práticas de controles necessárias à Seleção de 

Direitos Creditórios. 

Cabe à Diretoria de Operações e GRC monitorar o risco de liquidez, e o 

atendimento aos parâmetros aprovados. 

As situações em que haja descumprimento dos parâmetros de liquidez devem 

ser remetidas para a Diretoria de Operações e GRC, que submeterá a questão ao 

Comitê de Crédito. 

 

Conceitos de Riscos  
 

1. Risco Operacional 

A MIDAS adota um Plano de Contingência & Continuidade visando orientar a 

conduta dos seus colaboradores no caso de impedimento do funcionamento normal do 

seu escritório, evitando assim uma paralisação prolongada que possa gerar maiores 

prejuízos. 

A falha humana, apesar de inevitável, é mitigada mediante a adoção de manuais 

e políticas internas visando a orientação da conduta dos colaboradores no desempenho 

das atividades junto à MIDAS. Compete ao Diretor de Operações e GRC o 

monitoramento desta conduta e, caso seja identificada qualquer infração, o Comitê de 

Crédito deverá ser notificado para que sejam adotadas as medidas de enforcement 

cabíveis, sempre considerando a gravidade da infração e a reincidência. 

2. Gestão de Riscos das Carteiras de Recebíveis 

A MIDAS é gestora de Recebíveis digitais com foco em ativos de crédito privado, 

estando sujeita, portanto, às variações e condições dos mercados de atuação das 



8 
 

companhias emissoras dos títulos que compõem as respectivas carteiras, além 

daqueles inerentes às condições políticas e econômicas nacionais e internacionais.  

3. Risco de Crédito/Contraparte  

Consiste no risco de inadimplemento ou atraso no pagamento pelos emissores 

e coobrigados dos ativos adquiridos, ou ainda, pelas contrapartes das operações 

realizadas. O risco de crédito é monitorado mediante o acompanhamento das atividades 

das companhias emissoras dos títulos e valores mobiliários adquiridos, demais 

coobrigados e contrapartes, inclusive no que se refere aos prestadores de serviços de 

custódia e cobrança. Os parâmetros utilizados para a mensuração do risco de crédito 

são previamente definidos pelo Comitê de Crédito, cabendo ao responsável pela 

Diretoria de Operações e GRC o acompanhamento e emissão de alertas em caso de 

desenquadramento. 

4. Risco de Mercado 

Consiste no risco de variação no preço e rentabilidade dos ativos dos direitos 

creditórios dos Recebíveis sob gestão. O valor dos títulos e valores mobiliários são 

afetados por diversos fatores de mercado como liquidez, crédito, alterações nas políticas 

econômicas e mudanças econômicas nacionais e internacionais. Para fins de mitigar os 

impactos de eventuais quedas nos preços dos títulos e valores mobiliários das carteiras, 

a MIDAS irá realizar o constante monitoramento dos fatores capazes de impactar o 

preço e a rentabilidade dos ativos, realizando estudos e avaliações técnicas com o 

objetivo de identificar potenciais riscos. 

5. Risco de Liquidez/Concentração  

O risco de liquidez caracteriza-se pela baixa ou mesmo falta de demanda pelos 

títulos e valores mobiliários integrantes dos direitos creditórios dos Recebíveis sob 

gestão nos respectivos mercados em que são negociados. Neste caso, podem não estar 

aptos a efetuar, dentro do prazo máximo estabelecido nos respectivos pagamentos em 

vigor nos contratos. Este cenário pode se dar em função da falta de liquidez dos 

mercados nos quais os títulos e valores mobiliários integrantes das carteiras são 

negociados ou de outras condições atípicas de mercado. Os procedimentos específicos 

para fins de monitoramento e mitigação dos riscos de liquidez e concentração são objeto 

de acompanhamento pelo Comitê de Crédito e adotado pela MIDAS. 

6. Risco de Concentração  

A MIDAS buscará diversificar a carteira de Recebíveis, de acordo com as 

premissas descritas nos respectivos regulamentos, valendo destacar que é da própria 

natureza dos Recebíveis sob gestão a concentração em ativos de crédito privado, 

estando o risco da carteira diretamente proporcional à concentração das aplicações. A 

equipe de risco e crédito da MIDAS é responsável pelo monitoramento do 

enquadramento aos limites estabelecidos nas respectivas Políticas. 

7. Monitoramento 

O gerenciamento dos riscos dos direitos creditórios sob gestão da MIDAS é 

realizado por meio de sistema desenvolvido internamente que permite o monitoramento 

on-line das posições, além de reconciliar e validar os dados de risco disponiveis. Além 

disso, a utilização do Midas próprio permite agilidade em momentos de inclusão de 
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novos ativos ou vencimentos e permite a análise de risco por estratégias ou ativos 

individualmente. 

8. Relatórios 

Um relatório diário é gerado com o intuito de fornecer um resumo das liquidações 

dos direitos creditórios vencidos na data, os atrasos e a nova posição/concentração da 

carteira. Um relatório mensal será gerado com o intuito de fornecer um resumo dos 

riscos incorridos pelos Recebíveis. Este relatório conterá todas as metodologias do 

relatório diário e estudos complementares. 

Tais relatórios serão submetidos à análise do Diretor de Operações e GRC, 

responsável pela atividade de gestão, e contarão com as conclusões da Área de Risco 

e da Área de Crédito responsáveis pelo conjunto de fatores de risco expostos neste 

instrumento. 

Análise de eventuais infrações aos limites de risco previamente definidos caberá 

ao responsável pela Diretoria de Operações e GRC da MIDAS, sugerindo ao Comitê de 

Crédito a aplicação das sanções administrativas previstas neste instrumento, se for o 

caso. 

 

ANEXO I 

Política de Análise e Seleção de Direitos Creditórios 

 

Fundamentos  
 

1. Conceitos Gerais 

A abordagem de risco da MIDAS foi estruturada para alinhar estratégia e perfil 

do cliente, sendo integrada em todo o processo de gestão. A MIDAS na qualidade de 

intermediário, é responsável, dentre outras obrigações, pela verificação do lastro dos 

direitos creditórios, bem como, pela verificação de que os direitos creditórios atendam 

aos critérios de elegibilidade estabelecimentos no regulamento do respectivo FIDC 

interessado. Adicionalmente, é responsável pela realização da custódia e guarda física 

ou eletrônica da documentação relativa ao lastro dos direitos creditórios. 

A estrutura de análise e seleção dos direitos creditórios é desenhada de forma a 

identificar, avaliar, monitorar e controlar os riscos que podem afetar o capital dos 

Recebíveis. Em conjunto, trabalham as áreas de risco e crédito, prezando sempre pela 

conformidade dos processos, a fim de mitigar os possíveis riscos operacionais e custos 

adicionais.  

A MIDAS atua para manter as carteiras de antecipação dos recebíveis dentro 

dos níveis de risco pré-determinados, garantindo a adequada relação entre o risco e o 

retorno, a correta precificação dos ativos e controle de liquidez para honrar as 

obrigações ordinárias, observado o foco de atuação da Cia. Securitizadora parceira, 
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enquanto reporta os eventuais desvios na base diária e demanda o reenquadramento, 

quando necessário. A área de enquadramento do controlador realiza controles que 

visam detectar eventuais desenquadramentos das carteiras ou incompatibilidades entre 

o perfil de risco e as políticas aqui descritas. Ações corretivas serão prontamente 

tomadas pela MIDAS visando o reenquadramento e a eliminação de distorções. 

O uso e a manutenção do bom funcionamento dos sistemas gestores usados 

pela MIDAS, são de responsabilidade da Diretoria de Operações e GRC. 

2. Metodologias 

A MIDAS observará os seguintes princípios para gestão do risco de crédito: 

✓ Independência na avaliação: a avaliação deve ser independente e não deve 

considerar os potenciais ganhos da operação de forma isolada; 

✓ Monitoramento: os ativos de crédito serão avaliados regularmente através da 

análise dos indicadores financeiros, relatórios de agências de classificação de 

riscos publicamente disponíveis e outros indicadores que permitam medir, 

monitorar e controlar o risco de crédito inerente ao tomador ou contraparte; 

✓ Continuidade: o monitoramento da carteira será contínuo; e 

✓ Conformidade: dever-se-á avaliar a conformidade das operações com as 

normas e legislação em vigor no Brasil. 

A MIDAS dispõe, em sua estrutura via Colaboradores especializados ou 

prestadores de serviço, de capacidade de análise jurídica, de crédito, de compliance e 

de riscos de operações nas aquisições de crédito privado via Recebíveis, o que 

possibilita a avaliação prévia e o acompanhamento dos títulos após as suas respectivas 

aquisições. 

A proposição de limites para contrapartes, emissores e ativos específicos, deve 

ser precedida de: 

✓ Acesso às informações e documentos que o respectivo gestor julgar 

necessárias à devida análise de crédito para compra e acompanhamento dos 

recebíveis; 

✓ Análises jurídica, de crédito, de compliance e de riscos de operações com 

crédito privado, que possibilitem a avaliação do negócio e o acompanhamento 

do título após sua aquisição; 

✓ Acesso aos documentos integrantes da operação, demonstrações financeiras, 

prospectos, ou demais informações técnicas e legais acessórias ao emissor, 

contraparte ou ativo; 

✓ No caso de operações com garantia real ou fidejussória, é necessária especial 

atenção à descrição das condições aplicáveis ao seu acesso e execução. 

Os limites de crédito serão reavaliados regularmente implicando em eventual 

revisão conforme comportamento do tomador do crédito ou outros eventos que possam 

impactar na decisão tomada inicialmente. 

Quando as operações envolverem empresas controladoras, controladas, ligadas 

e/ou sob controle comum com a MIDAS, serão observados os mesmos critérios 
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utilizados em operações com terceiros, com a manutenção da documentação utilizada, 

de forma a comprovar a realização das operações em bases equitativas. 

Os ativos, emissores e contrapartes são objeto de monitoramento do risco de 

crédito envolvido na operação, bem como a qualidade e exequibilidade das garantias, 

enquanto os recebíveis permanecerem em carteiras a cargo da MIDAS. 

A MIDAS avaliará periodicamente a qualidade de crédito dos principais 

devedores/emissores dos ativos de crédito ou direitos creditórios, conforme o caso, 

adquiridos pelas Cias. Securitizadoras parceiras, com periodicidade de revisão 

proporcional à qualidade de crédito: 

 Quanto pior a qualidade, mais curto será o intervalo entre as reavaliações; e/ou 

 À relevância do crédito para a carteira e adequado às características dos 

direitos creditórios, se for o caso, sendo necessário documentar todas as 

reavaliações realizadas. Ademais, nas reavaliações, deve-se monitorar a 

qualidade e capacidade de execução das garantias dos ativos, quando assim 

considerados relevantes pelo Comitê de Crédito. 

As análises para aquisição dos direitos creditórios buscarão ser capazes de 

identificar e mensurar os principais riscos associados aos direitos creditórios, além de 

justificar suas aquisições. Serão admitidos procedimentos que considerem os direitos 

creditórios de forma individual ou coletiva, observado, no mínimo: 

✓ Natureza e finalidade da transação; 

✓ Quantidade; 

✓ Valor; 

✓ Prazo; 

✓ Análise de variáveis como yield, taxa de juros, duration, convexidade, 

volatilidade, entre outras que possam ser consideradas relevantes; e 

✓ Montante global, vencimentos e atrasos, no caso de aquisição de parcelas de 

operação. 

Nas análises individuais, conforme aplicável, serão observados os seguintes 

aspectos em relação ao sacado, cedente e garantidores: 

✓ Situação econômico-financeira (quadro atual e perspectivas/projeções); 

✓ Grau de endividamento; 

✓ Capacidade de geração de resultados operacionais; 

✓ Fluxo de caixa; 

✓ Administração e qualidade de controles; 

✓ Governança; 

✓ Pontualidade e atrasos nos pagamentos; 

✓ Contingências; 

✓ Setor de atividade econômica; 

✓ Limite de crédito; e 

✓ Risco operacional associado à aquisição, acompanhamento e liquidação dos 

direitos creditórios. 
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Nas análises individuais de pessoas jurídicas, serão consideradas, além das 

informações da empresa, os seguintes itens: 

✓ As informações de seus controladores; e 

✓ As questões afeitas ao conglomerado ou grupo econômico do qual a empresa 

devedora faça parte, como a capacidade gerencial do controlador, a estrutura 

de governança existente, a percepção do mercado com relação ao grupo, a 

situação patrimonial e financeira, a liquidez e o prazo das principais 

obrigações, além dos possíveis riscos de contágio de danos à imagem e de 

conflitos de interesse em assembleias. 

As análises previstas nos parágrafos anteriores serão baseadas em critérios 

consistentes e verificáveis, e amparadas por informações internas e externas da MIDAS. 

Observados os riscos associados à estrutura dos direitos creditórios, será avaliada a 

necessidade da combinação de análises individuais e coletivas. 

Nas análises coletivas serão utilizados Midass estatísticos para avaliação da 

base de sacados e/ou cedentes, observando-se fatores de agrupamento de riscos de 

crédito similares, tais como, mas não se limitando à atividade econômica, localização 

geográfica, tipo de garantia, risco operacional associado à aquisição, acompanhamento 

e liquidação dos direitos creditórios, histórico de inadimplência e grau de endividamento, 

bem como risco de fungibilidade (commingling). 

A MIDAS, em evetuais cessões de  Recebíveis de sua carteira para FIDCs, irá 

reavaliar, periodicamente, a qualidade de crédito dos riscos associados aos ativos do 

FIDC, com periodicidade de revisão proporcional à qualidade de crédito - quanto pior a 

qualidade, mais curto será o intervalo entre as reavaliações e/ou à relevância do crédito 

para a carteira e adequado às características dos direitos creditórios. Todas as 

reavaliações serão documentadas e conterão a análise, inclusive, do monitoramento da 

qualidade e capacidade de execução das garantias dos ativos, quando relevante. 

A MIDAS irá monitorar periodicamente os indicadores de mercado disponíveis, 

como proxy da qualidade de crédito dos devedores e os índices setoriais para os quais 

se perceba que existe alta correlação com o desempenho das empresas emissoras dos 

direitos creditórios. 

Na medida em que as garantias forem relevantes para a decisão de 

investimento, a MIDAS irá zelar para que os documentos relativos às garantias estejam 

atualizados e válidos no momento de aquisição dos créditos. 

Caso sejam adquiridos direitos creditórios que contenham garantias 

constituídas, a MIDAS irá: 

✓ Avaliar a possibilidade de execução das garantias, definindo critérios 

específicos para essa avaliação; 

✓ Considerar a variabilidade do valor de liquidação, atentando também para os 

prováveis valores de venda forçada; 

✓ Definir os percentuais de reforço de garantia (overcollateral) em função de um 

valor conservador de liquidação forçada; 
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✓ Prever, sempre que aplicável, a inadmissibilidade de recebimento em garantia 

de bens cuja execução possa se tornar inviável, como bens essenciais à 

continuidade da operação de devedor, bens de família, grandes áreas rurais 

em locais remotos e imóveis com função social relevante; e 

✓ Verificar a possibilidade de favorecer ativos que tenham um segundo uso 

explícito (por exemplo, terreno industrial que pode ser convertido em 

residencial), levando em consideração o potencial econômico do ativo não só 

para o usuário atual, mas também em relação a outros potenciais usuários. 

Quando houver o compartilhamento de garantias, a MIDAS deverá: 

✓ Assegurar que o compartilhamento é adequado à operação; e 

✓ Verificar se a parte da garantia que lhe é cabível está livre e em que condições 

poderá ser executada. 

A MIDAS mantém uma lista padrão com as informações mínimas exigidas no 

processo de due dilligence prévia à aquisição dos Recebíveis. Para a definição de 

escopo da verificação de lastro junto ao(s) cliente(s) serão analisadas suas 

características e particularidades, bem como o processo pelo qual é obtido e formalizado 

o direito creditório, bem como o seu procedimento de guarda. Neste sentido e 

dependendo das características o escopo da verificação poderá compreender, mas não 

se limitar em: 

a. Cadastro e documentação de todos os envolvidos (PF e PJ); 

b. Lançamento da operação no sistema gestor, para filtro e analises iniciais de 

todos os envolvidos (Receita e Serasa); 

c. Inspeção física dos documentos (original) e/ou verificação eletrônica das 

informações, bem como os documentos acessórios da antecipação/cessão 

(termos de antecipação de recebíveis e/ou de cessão); 

d. Verificação dos procedimentos de guarda física e transporte dos direitos 

creditórios; 

e. Confrontar a situação (em aberto ou liquidado) dos direitos creditórios 

apresentada na antecipação dos recebíveis com a situação dos referidos 

títulos no sistema de controle do cedente; 

f. Analisar os itens selecionados, liquidados entre a data-base e a data de 

verificação, e confrontar a devida liquidação financeira dos títulos; 

g. Identificação e avaliação da totalidade das operações vencidas (sem 

pagamento da amortização) na data-base de verificação e inspecionar as 

evidências de cobrança administrativa de acordo com procedimentos 

estabelecidos pelo cedente; e 

h. Identificar e verificar a totalidade das operações que foram substituídas ou 

recompradas no referido trimestre, ou em periodicidade menor. 
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3. Classificação de Riscos 

a. Suporte de crédito de 20%;  

b. Manutenção de spread mínimo de 18%, para cobrir riscos de perdas;  

c. Reserva de caixa para cobrir 100% da próxima amortização programada de 

principal e juros;  

d. Estrutura jurídica e legal da operação. 

Ou: 

a. Suporte de crédito de 17% para clientes tradicionais;  

b. Manutenção de spread mínimo de 15%, para cobrir riscos de perdas;  

c. Critérios rígidos de elegibilidade para a aquisição de recebíveis;  

d. A qualidade de crédito da carteira de antecipação dos recebíveis; e  

e. A estrutura jurídica da operação, com remota possibilidade de falência. 

 

A MIDAS condidera a escala de classificação de riscos da Moody’s como base 

para sua seleção (Fonte: www.moodys.com.br): 

 

Escala 
Nacional 

Definição 

Aaa.n 
Emitentes ou emissões classificadas Aaa.n demonstram a mais forte capacidade de 
crédito e a menor possibilidade de perda de crédito em relação aos outros 
emitentes locais. 

Aa.n 
Emitentes ou emissões classificadas Aa.n demonstram capacidade de crédito muito 
forte e uma baixa possibilidade de perda de crédito em relação aos outros 
emitentes locais. 

A.n 
Emitentes ou emissões classificadas A.n demonstram capacidade de crédito acima 
da média em relação aos outros emitentes locais. 

Baa.n 
Emitentes ou emissões classificadas Baa.n demonstram capacidade de crédito na 
média em relação aos outros emitentes locais. 

Ba.n 
Emitentes ou emissões classificadas Ba.n demonstram capacidade de crédito 
abaixo da média em relação aos outros emitentes locais. 

B.n 
Emitentes ou emissões classificadas B.n demonstram capacidade de crédito fraca 
em relação aos outros emitentes locais. 

Caa.n 
Emitentes ou emissões classificadas Caa.n são especulativos e demonstram 
capacidade de crédito muito fraca em relação aos outros emitentes locais. 

Ca.n 
Emitentes ou emissões classificadas Ca.n são muito especulativos e demonstram 
capacidade de crédito extremamente fraca em relação aos outros emitentes locais. 

C.n 
Emitentes ou emissões classificadas C.n são extremamente especulativos e 
demonstram a mais fraca capacidade de crédito em relação aos outros emitentes 
locais. 

 

Em síntese, sem prejuízo de detalhes adicionais eventualmente prestados ao 

longo desta Política, são utilizadas técnicas incipientes de mitigação de risco e 

monitoramento de crédito para obter estimativa do nível de exposição. 

 

4. Procedimentos Específicos 

✓ Monitoramento de liquidez e concentração: apuração do valor total dos 

recebíveis passíveis de liquidação financeira em um determinado prazo, 

ponderado pelas regras de resgate e pela composição da carteira, atribuindo‐

se probabilidades para a negociação desses nas condições de mercado 

vigentes; 

✓ Monitoramento de risco de contraparte e crédito: apuração das exposições 

totais por contraparte ou emissor. Pontualmente é simulado o risco potencial 

da operação até seu vencimento; 

http://www.moodys.com.br/
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✓ Monitoramento de Garantias (crédito privado): no acompanhamento periódico, 

a Área de Risco ou pessoas jurídicas contratadas especificamente para esse 

fim, de acordo com os instrumentos de emissão de cada título, emite relatórios 

individuais das garantias que compõem as carteiras dos recebíveis, avaliando 

a situação de cada empreendimento e/ou devedores para onde os recursos 

foram destinados; e 

✓ Mitigação de Riscos Jurídicos: a mitigação de riscos jurídico é realizada por 

intermédio de procedimentos desenvolvidos internamente para realização de 

due diligence, que também engloba os aspectos jurídicos, previamente à 

conclusão de cada operação. Ademais, a MIDAS conta com assessoria 

jurídica especializada para proceder com a referida análise jurídica, inclusive 

acerca dos contratos que devem ser celebrados para a consumação da 

aquisição de direitos creditórios. Sem prejuízo, em casos complexos, a análise 

jurídica dos direitos creditórios e dos instrumentos contratuais para aquisição 

dos direitos creditórios pelos FIDCs poderá ser conduzida com o auxílio de 

outro escritório especializado. Outrossim, os FIDCs contarão com os serviços 

de agente de cobrança, que serão responsáveis por cobrar o regular 

pagamento dos valores decorrentes do direito creditório. Por fim, sempre que 

forem constatados riscos jurídicos, a Diretoria de Operações e GRC levará a 

matéria para a apreciação do Comitê de Crédito. 

 

5. Regras Gerais 

✓ Os riscos cujos limites não tenham previsão expressa nos documentos dos 

Recebíveis seguirão os mesmos critérios estabelecidos nos dispositivos 

acima, conforme a sua natureza, observado, ainda, eventual limite específico 

definido no Comitê de Crédito; 

✓ Mensalmente, serão analisados os relatórios de risco das carteiras dos 

Recebíveis, considerando cenários de estresse e variações do mercado. 

6. Valuation 

A MIDAS poderá, a seu exclusivo critério, observados os termos da 

regulamentação vigente:  

 Realizar internamente o valuation do portfólio de Recebíveis; ou  

 Contratar terceiro especializado para realizar o valuation do portfólio de 

Recebíveis. Nesta hipótese, as informações supracitadas serão transmitidas 

à empresa terceira contratada, sendo certo que todos os Colaboradores das 

áreas de risco e crédito são orientados a passar a informação da forma mais 

completa e precisa possível, a fim de que o resultado do processo de valuation 

reflita adequadamente o valor dos recebíveis investidos e, quando for o caso, 

o potencial de crescimento. 

Em consonância com os termos da regulamentação vigente, o valuation será 

realizado anualmente. 
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Teste de Aderência das Metodologias  
 

Serão realizados testes de aderência às metodologias aplicáveis descritas nessa 

Política em prazo não superior a 12 (doze) meses. Os testes serão coordenados pela 

Diretoria de Operações e GRC, que avaliará, dentre outros pontos, se os resultados 

planejados estão sendo atingidos de forma satisfatória e o desempenho dos 

Colaboradores envolvidos na Área de Risco e na Área de Crédito. Os testes simularão 

cenários reais do seu cotidiano, devendo todos os Colaboradores envolvidos dispensar 

a devida atenção a tais simulações, como se reais fossem. Os resultados dos testes 

serão apresentados ao Comitê de Crédito. 

A Diretoria de Operações e GRC terá total autonomia para proceder com o tanto 

necessário para ajustar as falhas na aderência às metodologias, bem como as 

metodologias eventualmente defasadas ou defeituosas. Dentre as medidas que podem 

ser adotadas estão: promoção de treinamentos específicos para Colaboradores que não 

estejam desempenhando da forma adequada e elaboração de novos controles 

proprietários. 

As metodologias, por sua vez, serão revisadas em prazo não superior a 24 (vinte 

e quatro) meses ou em prazo inferior caso os testes de aderência evidenciem 

inconsistências que demandem revisão. 

 

Processo de Definição de Limites de Risco   
 

A Diretoria de Operações e GRC é responsável por verificar constantemente 

todos os riscos envolvidos nas carteiras dos Recebíveis sob responsabilidade da 

MIDAS, seja para as posições existentes ou para novas demandas da gestão. 

Os limites de exposição a risco dos recebíveis são definidos e formalizados 

quando do início das suas respectivas atividades. Os limites serão revisados em todas 

as reuniões ordinárias do Comitê de Crédito, sendo mantida a devida evidência em ata. 

Para todos os produtos e estratégias aprovados, a Área de Risco acompanha 

diariamente as exposições e controla os limites estabelecidos. 

No acompanhamento periódico, caso seja verificada extrapolação de limites 

previamente definidos e/ou quaisquer desenquadramentos, a Área de Risco deverá 

notificar, por e- mail com confirmação de recebimento, o ocorrido à Diretoria de 

Operações e GRC. Após o envio do e-mail, o Diretor de Operações e GRC deverá 

justificar ou comentar o ocorrido também via e-mail, e se necessário, remediar a 

situação e/ou apresentar plano de ação. 

O plano de ação irá variar de acordo com o cenário fático, sendo certo que as 

interações e medidas adotadas serão devidamente arquivadas em pasta dedicada ao 

relatório gerencial de risco. 
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Fluxo e Periodicidade dos Relatórios  
 

A Diretoria de Operações e GRC divulga os relatórios de monitoramento de 

riscos para as demais áreas da MIDAS envolvidas no processo a cada 30 (trinta) dias, 

nas apresentações do Comitê de Crédito. 

Porém, os monitoramentos de risco estão à disposição em sistema eletrônico, 

diariamente, bem como são enviados por e-mail - com confirmação de recebimento - 

aos componentes da Área de Risco e da diretoria da MIDAS semanalmente. Os 

referidos e-mails serão devidamente arquivados. 

 

Fluxo de Reporte e Troca de Informações    
 

Os Colaboradores da Área de Risco e da Área de Crédito registrarão toda troca 

de informações pertinentes por e-mail. Relatórios e reporte à Diretoria de Operações e 

GRC serão efetuados em periodicidade mínima mensal. 

 

Disposições Finais  
 

Dúvidas devem ser esclarecidas junto à Diretoria de Operações e GRC. 

A Diretoria de Operações e GRC informará oportunamente aos Colaboradores 

sobre a entrada em vigor de nova versão deste documento e a disponibilizará na página 

da MIDAS na rede mundial de computadores. 
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